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Resumo 
Este artigo analisa os desafios e as oportunidades na educação e no mercado de trabalho, diante da nova 
realidade demográfica brasileira. Em seu desenvolvimento, é abordada a importância da qualificação dos 
trabalhadores, bem como os impactos positivos da intensidade tecnológica em economias que possuem mão de 
obra qualificada. Além do processo de transição demográfica brasileira e do Bônus Demográfico, o artigo relaciona 
dados de educação e do mercado de trabalho, com o objetivo de identificar os desafios e as oportunidades que o 
processo de transição demográfica traz para a economia do Brasil. 
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Abstract 
This paper analyzes the challenges and the opportunities in education and in the labor market, taking the new 
Brazilian demographic reality into account. The study addresses the importance of workers’ training and the 
positive impacts of technological intensity on economies with skilled labor. In addition to the process of Brazilian 
demographic transition and the so-called demographic bonus, the paper relates education and labor market data in 
order to identify the challenges and the opportunities that the process of demographic transition brings to Brazil’s 
economy. 
 
Keywords: demographic bonus; labor market; education 
 
 
 
1 Introdução 
 
Este artigo analisa os desafios e as oportunidades na educação e no mercado de trabalho, face à nova reali-
dade demográfica brasileira. Essa fase de transição, também chamada de Bônus Demográfico, é viabilizadora de 
melhorias sociais. Com o ingresso de menos pessoas no mercado de trabalho, a pressão sobre a taxa de desem-
prego é mitigada. Na mesma medida, a diminuição do número de jovens em idade escolar permite que, com os 
mesmos recursos empregados, haja melhoria de qualidade e, consequentemente, melhor qualificação do traba-
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lhador. Dessa forma, averiguar o período em que o Brasil se encontra contribui na compreensão de variáveis eco-
nômicas e sociais. 
Em assim sendo, procura-se trazer elementos para a discussão do processo de transição demográfica no 
Brasil. Ao longo do desenvolvimento do artigo, é abordada a importância da qualificação dos trabalhadores, bem 
como os impactos positivos da intensidade tecnológica em economias que possuem mão de obra qualificada. O 
trabalho traz indicadores de educação e do mercado de trabalho, relacionando-os com as mudanças populacio-
nais. A fonte de dados é advinda, em sua maioria, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Além desta Introdução, o artigo traz, na segunda seção, os dados de variação populacional brasileira, as ta-
xas de mortalidade e de natalidade e as alterações na Razão de Dependência (RD), de 1950 a 2010. Na terceira, 
são abordados indicadores de educação, como avaliação da educação básica, taxas de analfabetismo e variação 
no ingresso em curso superior. A seção trata ainda das alterações no mercado de trabalho. Por fim, na última se-
ção estão registradas as Considerações finais.  
 
2 Dinâmica populacional brasileira 
 
2.1 Transição demográfica no Brasil: crescimento demográfico                                            
e mudanças na estrutura etária 
 
Ao longo do processo de desenvolvimento, os países passam por uma transformação na demografia. Na 
maioria das vezes, ela se inicia com a queda na taxa de mortalidade, seguida da queda da taxa de natalidade, 
provocando mudanças significativas na estrutura etária populacional. Nos países centrais, a formação demográfi-
ca é composta por pessoas maduras, ao passo que, nos países menos desenvolvidos, são observadas taxas de 
natalidade e de mortalidades altas. Entretanto existe uma tendência de o segundo grupo aproximar-se do primeiro. 
Warren Thompson (1929 apud Zuanazzi; Stampe, 2014) foi pioneiro nas pesquisas sobre a transição demo-
gráfica. Em sua teoria, o autor postulava que a demografia passa por quatro fases, conforme aponta a Figura 1. 
Zuanazzi e Stampe (2014) indicam que o Brasil está na fase 3 do processo de transição demográfica (TD). Nessa 
etapa, as taxas de natalidade e de mortalidade estão em queda, porém a primeira é maior do que a última. Na 
fase 4, há estabilização da população. O Estado do Rio Grande do Sul será o primeiro a entrar nessa fase, no 
Brasil, entre os anos de 2025 e 2030 (Zuanazzi; Stampe, 2014). 
 
Figura 1 
Fases do modelo de transição demográfica 
 
FONTE: Zuanazzi e Stampe (2014). 
 
Um dos primeiros efeitos da transição demográfica é a redução da taxa de dependência1, pois essa dinâmica 
reduz, inicialmente, o peso relativo das crianças na população2, aumenta, posteriormente, o peso dos adultos e, 
                                                          
1
 A taxa de dependência populacional ou Razão de Dependência (RD) é obtida por meio da soma da população de crianças e idosos dividi-
da pela população adulta de um determinado período. Esse indicador expressa a proporção de pessoas em idade potencialmente inativa 
de uma população, em relação a 100 pessoas potencialmente ativas ou disponíveis para atividade econômica (IBGE, 2010). 
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na sequência, o dos idosos. Dessa forma, a “carga econômica” é reduzida, conforme o processo vai evoluindo. 
Haverá, portanto, uma maior parcela da população que estará economicamente ativa, com uma menor carga de 
dependência. 
Nas décadas de 50 e 60 do século passado, o Brasil passava por um momento caracterizado por altas taxas 
de mortalidade, natalidade e fecundidade. Nesse período, a taxa de natalidade era acima de 40 nascimentos por 
mil habitantes, e as mulheres tinham, em média, mais de seis filhos (Tabela 1). Esses números determinaram a 
maior taxa de crescimento populacional do Brasil: 3% na década de 60. 
Entre 1950 e 2010, o Brasil passou por mudanças significativas na estruturação populacional, conforme ex-
pressa a Tabela 1. O percentual de jovens, por exemplo, passou de 41,8 para 24,1. Os idosos passaram de 4,3% 
para 10,8%. A esperança de vida ao nascer passou de 45,5 para 73,4 anos. A taxa de fecundidade foi de 6,2 fi-
lhos por mulher para 1,9. Já a taxa de mortalidade por mil habitantes foi de 19,7 para 6,1, ao passo que a taxa de 
natalidade, que era de 43,5 por mil habitantes, foi para 16.  
Cabe destacar que, a partir da década de 80, as quedas nas taxas de mortalidade e de natalidade foram mais 
acentuadas. Todos esses fatores fizeram a Razão de Dependência (RD) sair de 85,5% em 1950 para 53,6% em 
2010. O Gráfico 1 destaca as mudanças na mortalidade e na natalidade, com vistas a visualizar as transições 
demográficas teorizadas por Thompson. 
 
 Tabela 1 
Indicadores de estrutura etária, fecundidade e mortalidade no Brasil — 1950-2010 
INDICADORES 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 
População (1.000) ..................................................... 51.942,0 70.070,0 93.140,0 119.139,0 146.826,0 169.799,0 190.799,0 
Jovens < 15 (%) .......................................................... 41,8 42,6 41,7 38,2 34,8 29,6 24,1 
Adultos < 0 < 59 (%) .................................................. 53,9 52,6 53,1 55,7 58,0 61,8 65,1 
Idosos > 60 (%) .......................................................... 4,3 4,8 5,2 6,1 7,3 8,6 10,8 
Esperança de vida ao nascer (anos) ....................... 45,5 51,6 53,5 62,8 65,8 70,4 73,4 
Razão de dependência (%) ..................................... 85,5 90,1 88,3 79,6 72,6 61,8 53,6 
Jovens ........................................................................ 77,6 81,0 78,5 68,6 60,0 47,9 37,0 
Idosos ........................................................................ 8,0 9,1 9,8 11,0 12,6 13,9 16,6 
Taxa de fecundidade total (número de filhos) .......... 6,2 6,3 5,8 4,4 2,9 2,4 1,9 
Taxa bruta de natalidade (1.000 habitantes) ........... 43,5 44,0 37,70 31,9 23,7 21,1 16,0 
Taxa bruta de mortalidade (1.000 habitantes) ......... 19,7 15,0 9,4 8,9 7,3 6,9 6,1 
Taxa de mortalidade infantil (1.000 nascidos) ......... 135,0 124,0 115,0 82,8 45,2 27,4 16,2 
Taxa média de crescimento na década (%) ........... - 3,0 2,9 2,5 1,9 1,6 1,2 
FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo Demográfico.  
        
 
 
    Gráfico 1  
Taxa bruta de mortalidade e de natalidade no Brasil — 1950-2010 
    
         FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 
                                                          
2
 Neste artigo, a população é classificada nos seguintes cortes: crianças (de 0 a 14 anos), adultos (de 15 a 59 anos) e idosos (60 anos ou 
mais). Para tanto, as crianças e os idosos são considerados a população “dependente”, e a população de adultos é considerada a popula-
ção potencialmente produtiva ou a População em Idade Ativa (PIA). 
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O processo de transição na estrutura etária de um país tem impactos na economia. O maior contingente de 
jovens abre a Janela de Oportunidades Demográfica ou o Bônus Demográfico. A próxima seção abordará o referi-
do bônus e a perspectiva populacional para o Brasil. 
 
2.2 Bônus Demográfico: estrutura etária atual e futura do Brasil 
 
Na maioria dos países, o processo de transição demográfica segue um caminho semelhante. Inicialmente, 
uma grande parcela da população está abaixo da idade de trabalho. Com o tempo, esse contingente migra para a 
faixa seguinte de idade, compondo a População em Idade Ativa (PIA). Esse período é ideal para impulsionar o 
crescimento de uma região. Essa fase é também chamada de Bônus Demográfico, quando a PIA (de 15 a 59 
anos) é maior que a RD. Ele finaliza quando a PIA passa a ser menor do que a RD novamente. Nesse interregno, 
há um grande contingente da população capaz de sustentar a População Dependente (menos de 15 anos e maio-
res de 60 anos). A fase seguinte do processo traz encargos previdenciários e assistenciais para a sociedade. 
 A fase intermediária é de suma importância para se obter um crescimento sustentado da economia, sem ge-
rar grandes impactos na fase seguinte. O Brasil já passou pela primeira etapa. No futuro próximo, atingirá o está-
gio em que estão, atualmente, a Itália, os Estados Unidos e o Japão, qual seja, a fase de envelhecimento.  
O Gráfico 2 ilustra a participação dos segmentos etários entre 1950 e 2010. Já a Tabela 2 mostra uma proje-
ção efetuada até 2050. É possível verificar que, em 2000, a PIA e a RD eram iguais, e, em 2010, o Bônus Demo-
gráfico já tinha dado início. Pelas projeções do IBGE, o ápice do processo será em 2020, quando a PIA será 
66,3% da população, e a RD, 50,8%. Em 2040, a RD ultrapassará novamente a PIA. Dessa vez, será em razão do 
aumento expressivo da população idosa.  
 
 Gráfico 2 
Distribuição populacional, por grupo de idades, no Brasil — 1950-2010
 
FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 
 
 
 Tabela 2  
Percentual da população, por grupos de idade e razão de dependência, no Brasil — 1950-2050 
ANOS 
FAIXA ETÁRIA  RAZÃO DE DEPENDÊNCIA 
De 0 a 14 anos  De 15 a 59 anos 60 anos ou mais   Jovem Idoso  Total  
1950 41,8 53,9 4,3 77,6 8,0 85,6 
1960 42,6 52,6 4,8 81,0 9,1 90,1 
1970 41,7 53,1 5,2 78,5 9,8 88,3 
1980 38,2 55,7 6,1 68,6 11,0 79,6 
1990 34,8 58,0 7,3 60,0 12,6 72,6 
2000 29,6 61,8 8,6 47,9 13,9 61,8 
2010 24,1 65,1 10,8 37,0 16,6 53,6 
2020 20,0 66,3 13,7 30,2 20,7 50,9 
2030 17,0 64,3 18,7 26,4 29,1 55,5 
2040 17,8 61,1 23,8 29,0 38,8 67,8 
2050 13,1 57,1 29,8 22,9 52,2 75,1 
 FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 
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A principal responsável pela redução da carga de dependência foi a menor participação de crianças e dos 
adolescentes. Desde 1970, a RD desse grupo apresenta uma tendência de queda. A RD da população com idade 
superior a 60 anos, por sua vez, apresenta uma tendência de crescimento em todo o período analisado. Somente 
a partir de 2030, a RD dos idosos ultrapassará a RD dos jovens. Em 2040, as vantagens do Bônus Demográfico 
começarão a diminuir, uma vez que a RD aumentará, ampliando o peso dos dependentes (Alves, 2008). 
A nova estrutura etária permite um aumento do grau de cobertura escolar e da melhoria da qualidade de en-
sino sem aumentar os recursos investidos, já que há redução da população em idade escolar. Nesse sentido, é 
possível melhorar a qualificação dos jovens e capacitar os idosos, sem ampliar o gasto. Esse é um dos principais 
benefícios do Bônus. Como a tendência demográfica é que a parcela da população que forma a PIA diminua, é 
necessário que a mão de obra, mesmo que reduzida, consiga atender às exigências do mercado de trabalho. 
Nesse momento, o aumento da produtividade será essencial. 
A introdução de tecnologias avançadas, poupadoras de mão de obra, pode gerar desemprego e aumento das 
desigualdades sociais em um país em desenvolvimento. Isso pode resultar em uma massa populacional desquali-
ficada e/ou desempregada. Foi isso que ocorreu no Brasil, na década de 90, justamente nas fases 1 e 2 do Mode-
lo de Thompson. 
Em uma fase de Bônus Demográfico, contudo, o avanço técnico pode não gerar desemprego, haja vista a re-
dução da população jovem. Nessa etapa, o incremento na qualificação de mão de obra viabiliza a ampliação da 
produtividade. Na situação atual do País, que está no auge da transição demográfica, o aumento da intensificação 
de tecnologia é desejável, de forma a aumentar a produtividade e prevenir o Ônus Demográfico3. Essa conjunção 
de fatores permite que haja avanço, sem gerar ampliação do desemprego. Esses são os temas da próxima seção. 
 
3 Transição demográfica brasileira: os desafios e 
oportunidades na educação e seus impactos no 
mercado de trabalho 
 
3.1 Implicações demográficas no mercado de trabalho 
 
Para tratar sobre o tema mercado de trabalho, é necessário definir alguns conceitos. A População em Idade 
Ativa é composta por dois grupos populacionais: a População Economicamente Ativa (PEA) e a População Não 
Economicamente Ativa (PNEA). A PEA subdivide-se em População Ocupada (PO) e População Desocupada 
(PD). O IBGE classifica como ocupadas as pessoas que exercem trabalho, remunerado ou não, durante, pelo 
menos, uma hora completa na semana de referência da pesquisa ou que tinham trabalho remunerado do qual 
estavam temporariamente afastadas nessa semana (greve, suspensão temporária, licença remunerada, etc.). 
Como desocupadas, são classificadas as pessoas que, na semana de referência, estavam sem trabalho, mas que 
estavam dispostas a trabalhar e que foram em busca de trabalho no período de 30 dias. Por fim, a taxa de de-
semprego é formada pela divisão entre a PD e a PEA. 
Para um melhor entendimento e compatibilidade, os dados da PEA, neste texto, abrangem apenas as Re-
giões Metropolitanas (RM). Essa restrição é necessária, para que haja compatibilidade com a taxa de desempre-
go, que tem como referência as mesmas regiões. 
A ampliação da PIA favorece o desenvolvimento econômico, todavia o período subsequente é de menor con-
tingente de trabalhadores, o que requer mudanças estruturais nesse interregno. Essa é a próxima etapa demográ-
fica no Brasil. Dessa forma, com menos mão de obra entrando no mercado de trabalho, é necessário que ela seja 
mais produtiva, o que requer progresso técnico.  
No contexto atual do mercado de trabalho, percebe-se que, mesmo com a maior parte da população em ida-
de de trabalhar, o desemprego está nos valores mínimos em termos históricos. A Tabela 3 retrata esse quadro, 
utilizando informações a partir de 1990, haja vista que dados pregressos são precários. Foram utilizados os dados 
da Pesquisa Mensal do Emprego (PME) da antiga e da nova metodologia. Em ambas as metodologias, a desocu-
pação foi estimada a partir da população acima de 15 anos. A PME abrange apenas as Regiões Metropolitanas de 
Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Sendo assim, optou-se por utilizar, 
                                                          
3
 Após a fase intermediária na transição demográfica, o envelhecimento populacional traz mais encargos previdenciários, assistenciais e de 
saúde. Caso as mudanças estruturais não tenham ocorrido, há um ônus demográfico, devido à elevação da Razão de Dependência.   
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tanto para a PEA quanto para a PO, essa abrangência. Além dos dados decenais, foi acrescentado, nas Tabelas 3 
e 4, o comportamento das variáveis em análise em períodos mais recentes, para se observar alterações no curto 
prazo. 
A Tabela 3 traz dados da taxa de desemprego de anos selecionados. Observa-se que, na década de 90, a 
taxa de desemprego elevou-se em 140,0%, reduzindo-se, sistematicamente, no período posterior. Percebe-se que 
a trajetória de queda da taxa é o movimento inverso ao esperado em meio à desaceleração do crescimento eco-
nômico, como o que ocorreu a partir de 2011. Cabe aventar que essa redução pode estar atrelada ao processo de 
transição demográfica. 
A redução no crescimento da PIA moderou a expansão na oferta de trabalho. Já em 2020, a população em 
idade ativa deve parar de crescer, intensificando os impactos no mercado de trabalho. A Tabela 4 faz as relações 
entre PEA, PO e taxa de desemprego. 
Em 1991, havia pouca diferença entre a quantidade de pessoas economicamente ativas e a de ocupadas. Já 
no ano 2000, o incremento da PEA foi superior à PO, acarretando a elevação da taxa de desemprego, com rever-
são nos anos seguintes. Em 2013, as taxas de crescimento da PEA e da PO praticamente se igualam. 
No médio prazo, as variações da PIA explicam as variações da PEA. Entretanto, no curto prazo, outros fato-
res também podem ser atribuídos à movimentação na População Economicamente Ativa. Variáveis de incentivo, 
como o aumento do salário real, podem influenciar nesse movimento. 
  
Tabela 3 
 Taxa de desemprego médio no Brasil — 1990-2013 
ANOS TAXA DE DESEMPREGO (%) VARIAÇÃO PERCENTUAL 
1990 5,0 - 
2000 12,0 140,0 
2010 6,8 -43,0 
2011 6,0 -11,7 
2012 5,5 -8,3 
2013 5,4 -1,8 
FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016). 
 
 
Tabela 4  
População Economicamente Ativa (PEA), População Ocupada (PO) e a taxa de desemprego 
em regiões metropolitanas do Brasil — 1991-2013 
ANOS PEA (milhões) VARIAÇÃO DA PEA (%) 
POPULAÇÃO         
OCUPADA (milhões) 
VARIAÇÃO DA 
PO (%) 
TAXA DE                     
DESEMPREGO 
1991 15,9 - 15,1 - 5,0 
2000 18,4 16,0 17,5 15,9 12,0 
2010 22,7 23,5 22,0 25,8 6,8 
2011 23,0 1,1 22,4 2,1 6,0 
2012 23,4 1,8 22,9 2,2 5,5 
2013 23,6 0,8 23,1 0,7 5,4 
FONTE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016). 
NOTA: As RM consideradas são: Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. 
 
Os aumentos do salário mínimo real e da formalização ajudam a explicar o retardamento da entrada dos jo-
vens no mercado de trabalho. Em famílias com melhor rendimento salarial e com a segurança da formalidade do 
trabalho, a tendência é que os filhos entrem no mercado de trabalho mais tarde, para se dedicar aos estudos. 
Dessa forma, uma situação favorável do rendimento familiar pode desestimular a busca por ocupação dos filhos, 
reduzindo a taxa de crescimento da PEA (Bastos, 2014). 
A Tabela 5 ilustra essa melhora no rendimento. Além dos dados decenais, foi acrescentado o comportamento 
do salário mínimo em períodos mais recentes, para se observar alterações no curto prazo. Os dados referem-se à 
evolução do salário mínimo real, a preços de 2013. Nos anos 90, o salário mínimo real aumentou 7,54%, e, nos 10 
anos seguintes, houve um aumento real de 75,9%.  
Destacam-se outros dois fatores que tendem a diminuir o potencial de expansão da população economica-
mente ativa: a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho, que já está em um patamar elevado, 
restringindo seu incremento, e a baixa migração da zona rural para as cidades. Entretanto esses dados não serão 
abordados neste estudo. 
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No atual contexto brasileiro, a redução do ritmo da oferta de mão de obra ajuda a transmitir a sensação de 
bem estar, já que restringe a elevação do desemprego. De toda forma, o desemprego brasileiro atinge principal-
mente a população jovem (IBGE, 2010). A dificuldade dessa população no mercado de trabalho é derivada da 
falta de experiência e do nível educacional. 
 
 Tabela 5  
Salário mínimo real no Brasil — 1990-2013 
ANOS 
SALÁRIO MÍNIMO 
Valor Real (R$) Variação Percentual 
1990 345,0 - 
2000 371,0 7,5 
2010 652,8 75,9 
2011 653,4 0,1 
2012 708,0 8,4 
2013 725,8 2,5 
FONTE: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2014). 
 
Programas de transferência de renda incentivam a permanência de crianças e jovens na escola, o que opor-
tuniza melhora na qualificação e na produtividade4. A seção seguinte tratará da relação com algumas políticas 
públicas e da qualificação do trabalhador brasileiro na fase de transição demográfica.  
 
3.2 Qualificação da mão de obra brasileira 
 
Do ponto de vista demográfico, o atual momento é favorável ao investimento em educação, haja vista a redu-
ção do ritmo de crescimento populacional. Havendo a redução do número de pessoas em idade escolar, mesmo 
com manutenção do volume de recursos, amplia-se a taxa de investimento por aluno. Isso oportuniza a melhoria 
na qualidade e na cobertura de serviços. 
Para elucidar as transformações pregressas ocorridas, em termos educacionais, no Brasil, a Tabela 6 apre-
senta a evolução da taxa de analfabetismo5. Para esse estudo, o grupo etário utilizado foi de 15 anos ou mais de 
idade. Verifica-se que a taxa caiu acentuadamente, de 1950 até 2010. Em 1950, a percentagem era de 50,6 da 
população, caindo para metade em 1980 (25,5) e chegando a apenas 9,6 em 2010.  
A Tabela 7 apresenta os dados da expectativa de anos de estudo no Brasil e dos respectivos estados. Em 
razão da carência e da qualidade dos dados, apresentam-se apenas informações dos anos de 1991, 2000 e 2010. 
Observa-se que a expectativa aumentou de 1991 para 2010. Em 1991, a média era de 8,16 anos. Em 2000, a 
expectativa subiu para 8,76 e, em 2010, alcançou 9,54 anos. 
 
Tabela 6 
Taxa de analfabetismo de pessoas de 15 anos ou mais de idade e população analfabeta no Brasil — 1950-2010 
ANOS TAXA DE ANALFABETISMO (%) VARIAÇÃO DA TAXA DE        ANALFABETISMO (%) 
POPULAÇÃO ANALFABETA 
(milhões) 
1950 50,6 - 15,3 
1960 39,7 -22 16,0 
1970 33,8 -15 18,4 
1980 25,5 -25 18,8 
1991 20,1 -21 19,3 
2000 13,6 -32 16,3 
2010 9,6 -29 13,9 
FONTE: IBGE (1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 
 
                                                          
4
 Existem compreensões de que a educação acelera o processo de difusão da tecnologia. Isso ocorre porque o papel fundamental do capital 
humano é aumentar a capacidade de aprendizado e a absorção das inovações. No processo produtivo, a educação tem a capacidade de 
aperfeiçoar as habilidades, melhorando as técnicas de se fazer um produto ou processo, aumentando a qualidade e a produtividade. Face 
às limitações deste artigo, esse tema não será aqui explorado. Lucas (1988) e Nelson e Phelps (1966) aprofundam a temática. 
5
 Analfabeta: pessoa que não sabe ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhece (IBGE). 
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Em 2010, o estado com a maior média de anos de estudo foi o Paraná, com 10,43 anos. Percebe-se que os 
estados da Região Sul sempre se mantiveram entre os cinco estados com as maiores médias de tempo de estu-
do. Destaca-se aqui, porém, o Rio Grande do Sul, que perdeu posições. Em 1991 e 2000, o Estado detinha o pri-
meiro lugar. Entretanto, desde 1991 os gaúchos não elevaram sua média; pelo contrário, houve redução em 2010, 
fazendo com que o RS caísse para a quinta posição. 
Observar esses dados indica que a cobertura escolar melhorou de 1991 para os anos atuais. Essa melhora é 
perceptível, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste, em que alguns estados conseguiram aumentar, em 
torno de três anos, a expectativa de estudo. 
Os próximos dados a serem analisados tratam da educação superior. Para essas variáveis, foram utilizados 
dados do Censo de Educação Superior. A pesquisa é realizada anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).  
A Tabela 8 apresenta a evolução do número de matriculados no ensino superior, tanto na modalidade de cur-
so presencial, quanto na à distância. As matrículas foram divididas por tipo de instituição (privada ou pública). 
 
Tabela 7 
Expectativa de anos de estudo no Brasil — 1991, 2000 e 2010 
BRASIL E ESTADOS 1991 2000 VARIAÇÃO 1991-2000 2010 VARIAÇÃO 2000-10 
Brasil ................................... 8,16 8,76 0,60 9,54 0,78 
Paraná .................................. 9,68 10,11 0,43 10,43 0,32 
São Paulo ............................. 9,68 10,23 0,55 10,33 0,10 
Santa Catarina ..................... 9,93 10,13 0,20 10,24 0,11 
Mato Grosso do Sul ............. 8,56 9,52 0,96 10,08 0,56 
Rio Grande do Sul ............... 10,25 10,25 - 10,00 -0,25 
Distrito Federal .................... 9,48 10,07 0,59 9,87 -0,20 
Ceará ................................... 6,27 8,22 1,95 9,82 1,60 
Tocantins ............................. 6,36 7,94 1,58 9,80 1,86 
Goiás ................................... 8,3 9,04 0,74 9,72 0,68 
Rio Grande do Norte ........... 7,51 8,56 1,05 9,54 0,98 
Amapá ................................. 7,81 8,69 0,88 9,44 0,75 
Minas Gerais ........................ 8,36 9,16 0,80 9,38 0,22 
Espírito Santo ...................... 9,3 9,51 0,21 9,36 -0,15 
Mato Grosso ........................ 8,16 9,02 0,86 9,29 0,27 
Maranhão ............................. 6,29 6,87 0,58 9,26 2,39 
Paraíba ................................ 6,21 7,33 1,12 9,24 1,91 
Piauí ..................................... 5,89 6,68 0,79 9,23 2,55 
Rondônia ............................. 7,55 7,85 0,30 9,20 1,35 
Rio de Janeiro ...................... 8,65 8,96 0,31 9,17 0,21 
Pernambuco ........................ 7,67 7,70 0,03 9,13 1,43 
Alagoas ................................ 6,62 6,54 -0,08 9,07 2,53 
Sergipe ................................. 6,45 7,21 0,76 9,01 1,80 
Roraima ............................... 7,14 8,95 1,81 8,69 -0,26 
Acre ...................................... 6,56 6,77 0,21 8,69 1,92 
Bahia .................................... 5,75 7,28 1,53 8,63 1,35 
Amazonas ............................ 6,52 6,68 0,16 8,54 1,86 
Pará ..................................... 6,48 6,80 0,32 8,49 1,69 
  FONTE: IBGE (1991, 2000, 2010). 
 
 
Tabela 8 
Número de matriculados no ensino superior, presencial e à distância, por tipo de instituição, no Brasil — 1950-2010 
ANOS 
TOTAL GERAL INCREMENTO DE      
MATRICULADOS (%) 
PERCENTUAL DA 
POPULAÇÃO Total Pública Privada 
1950 48.999 - - - 0,1 
1960 93.202 51.915 41.287 90 0,1 
1970 425.478 210.613 214.865 357 0,5 
1980 1.345.000 493.000 852.000 216 1,1 
1990 1.540.080 578.625 961.455 15 1,0 
2000 2.694.245 887.026 1.807.219 75 1,6 
2010 6.379.299 1.643.298 4.736.001 137 3,3 
 FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2001, 2009, 2011, 2013); Levy (1990). 
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Verifica-se, nesses dados, um expressivo aumento do número de matriculados. Em 1950, o País tinha, apro-
ximadamente, 49 mil matriculados. Em percentagens da população, representavam apenas 0,1%. Os anos 2000 
foram marcados pelo boom das matrículas de graduação. Em 2010, o número mais que duplicou em relação à 
década anterior, ultrapassando seis milhões de matriculados.  
Convém analisar o número de ingressantes e concluintes no ensino superior. O Gráfico 3 apresenta essa 
evolução nos anos de 1990, 2000 e 2010. Mais uma vez, em razão da carência e da qualidade dos dados, optou-  
-se por realizar a análise a partir de 1990. Segundo os dados do Ministério da Educação (MEC), o número de ma-
triculados aumentou consideravelmente, ao longo desses anos. Percebe-se que, de 1990 a 2000, o número de 
ingressantes praticamente duplicou e, de 2000 a 2010, mais do que duplicou. Quanto ao número de concluintes, 
não houve um movimento relevante de 1990 a 2000, havendo, entretanto, evolução de 2000 a 2010.  
 
Gráfico 3  
Evolução do número de ingressos e concluintes em curso de graduação, presencial e à distância,                                    
no Brasil — 1990, 2000 e 2010 
 
FONTE: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2001, 2009, 2011, 2013). 
 
Segundo o Censo de Educação Superior e a Sinopse Estatística da Educação Superior, elaborados pelo 
MEC em 2010, vários fatores podem ser atribuídos à expansão do número de matriculados. Primeiramente, anali-
sando-se o lado da demanda, verifica-se que o crescimento econômico do País alcançado nos últimos anos au-
mentou a busca por mão de obra mais especializada. E, analisando-se o lado da oferta, verifica-se um aumento 
considerável de políticas públicas que incentivam o acesso e a permanência na educação superior. Também de-
vem ser levadas em consideração a expansão e a aceitação dos cursos de ensino superior à distância.  
Portanto, as análises quantitativas indicam um aumento da dimensão da educação. Entretanto é necessário 
analisar, qualitativamente, a educação, de maneira que sua melhora tenha consequências positivas na produtivi-
dade do trabalho. Para essa análise, optou-se por avaliar o desempenho escolar do País, por meio dos resultados 
dos exames do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA). 
O Programa foi desenvolvido conjuntamente pelos países-membros da Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE). É uma avaliação internacional de habilidades e conhecimentos de estudantes 
de vários países em três áreas de conhecimento: leitura, matemática e ciências. O Brasil participa do Programa 
desde 2000 e vem apresentando melhoras em seus resultados, porém ainda figurando nas últimas posições. 
O exame é realizado a cada três anos. Na última edição realizada, em 2012, o Brasil ficou na 58ª posição do 
ranking geral dentre 65 países participantes.6 O Gráfico 4 apresenta a evolução dos resultados brasileiros nos 
exames do PISA. O exame de matemática foi o único que obteve evolução de seus resultados desde 2000. Em 
2012, o Brasil alcançou 391 pontos; já a média da OCDE foi de 494 pontos. Apesar da melhora, dois em cada três 
alunos brasileiros de 15 anos não conseguem interpretar situações que exigem apenas deduções diretas da in-
formação dada e não são capazes de entender percentuais, frações ou gráficos. 
No exame de leitura, o País ficou na 55ª posição, atrás de países como Chile, Uruguai, Romênia e Tailândia. 
Quando avaliada a evolução do País desde a primeira edição do Programa, percebe-se uma perda de dois pontos 
em 2012, em relação à avaliação anterior, realizada em 2009 (Gráfico 4). Os países da OCDE somaram, em 2012, 
496 pontos, enquanto o Brasil ficou com 410 pontos. O relatório da OCDE indica que parte desse mau desempe-
nho pode ser explicada pela expansão de alunos de 15 anos em séries escolares defasadas. O relatório informa 
também que, aproximadamente, metade (49,2%) dos alunos brasileiros não alcançou o nível 2 de desempenho na 
                                                          
6
 Importa ressalvar que a quase totalidade dos países que participam do PISA possuem renda per capita superior à brasileira e estão, nesse 
sentido, em diferentes etapas do desenvolvimento. 
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avaliação, sendo que o teste contém o nível 6 como teto. Esse resultado significa que esses alunos não são capa-
zes de deduzir informações do texto, de estabelecer relações entre diferentes partes do texto e não conseguem 
compreender nuances da linguagem. 
 
Gráfico 4  
Resultados dos exames do Programa Internacional de Avaliação de Alunos no Brasil — 2000-12 
 
FONTE: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2014). 
 
No exame de ciências, o País apresentou melhora de 2006 para 2009, quando conseguiu 405 pontos. Entre-
tanto, em 2012, não houve avanço. O relatório da OCDE mostrou que 55,3% dos alunos brasileiros alcançam 
apenas o nível 1 de conhecimento, ou seja, são capazes de aplicar o que sabem apenas a poucas situações de 
seu cotidiano e de dar explicações científicas que são explícitas em relação às evidências. 
O Brasil ainda enfrentará desafios em busca da universalização da educação, seja ela de ensino básico, seja 
de técnico ou superior. O aumento da qualidade é a tarefa mais árdua no momento. Os dados apresentados mos-
tram que o País melhorou seus indicadores quantitativos de educação. Esse aumento está atrelado aos progra-
mas que estimulam o acesso dos jovens à qualificação profissional e à formação escolar. Houve implementação 
de projetos, como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico (Pronatec), o Fundo de Financiamento Es-
tudantil (Fies) e o Programa Universidade para Todos (Prouni). Cabe citar também o Ciência sem Fronteiras (bol-
sas de intercâmbio universitário no exterior). Além disso, houve aumento na oferta de vagas na rede federal, via 
criação de novos campi, novas instituições e novas formas de ingressos, como o Sistema de Seleção Unificada 
(Sisu). 
De toda forma, os indicadores do PISA apontam que o caminho é longo, haja vista que quase a metade dos 
alunos avaliados possui dificuldades de interpretar textos, e dois terços têm problemas em operações matemáti-
cas simples. Mesmo que a taxa de analfabetismo tenha caído e o acesso ao nível superior tenha se ampliado, tais 
participações estão distantes da excelência. Em assim sendo, a qualificação da mão de obra é um desafio presen-
te para o desenvolvimento brasileiro. Educação de melhor qualidade aperfeiçoa habilidades e traz conhecimento 
para que os trabalhadores produzam com maior eficiência, impactando na produtividade do trabalhador.7  
À medida que o número de pessoas em idade escolar se reduz, abre-se a oportunidade de ampliar a taxa de 
investimento por aluno, mesmo que o nível de recursos seja estável. Tal intensificação traria transbordamentos 
para a produtividade da mão de obra brasileira.8  
                                                          
7
 O modelo de Mankiw, Romer e Weill (1992) apresenta uma função de produção em que a tecnologia é capaz de poupar o insumo trabalho 
e aumentar a produtividade. 
8
 Na década de 50 do século passado, Theodore W. Schultz desenvolveu a Teoria do Capital Humano. Essa teoria implica que quão maior 
for a situação do ensino em um determinado país, maior o seu desenvolvimento e, consequentemente, as riquezas materiais do país. O 
capital humano consiste na soma de investimento em um indivíduo em aquisição de conhecimentos, não podendo ser roubados e que 
acompanham o indivíduo por toda a sua vida. Dessa forma, o capital humano ganha valor com as agregações e experiências cumulativas. 
Escapa do escopo deste trabalho efetuar o aprofundamento de tais considerações teóricas, Lucas (1988) e Nelson e Phelps (1966) explo-
ram essa temática. 
320
330
340
350
360
370
380
390
400
410
420
2000 2003 2006 2009 2012
Leitura Ciências MatemáticaLegenda:
(número 
de pontos)
Oportunidades na educação e desafios no mercado de trabalho face à transição demográfica brasileira                                                                                          121 
Indic. Econ. FEE, Porto Alegre, v. 43, n. 3, p. 111-124, 2016 
No Brasil, até meados dos anos 90, a massa populacional desqualificada era considerável, conforme dados 
expostos nesta seção. A possibilidade de progresso técnico era, de certa forma, restrita, pois a poupança de mão 
de obra traria mais desemprego, limitando os benefícios ao País. Na próxima etapa demográfica, entretanto, o 
progresso técnico oportuniza poupar mão de obra e qualificar o trabalhadores com efeitos reduzidos sobre a am-
pliação da taxa de desemprego. 
 
4 Considerações finais  
 
Esse artigo tratou da transição demográfica no Brasil e da sua conexão com o mercado de trabalho e com a 
educação. O processo de transição demográfica reduz a razão de dependência da população em idade ativa, 
trazendo oportunidades para a economia. O período em que a população em idade ativa é maior que a razão de 
dependência configura o chamado Bônus Demográfico. 
Em 2020, a PIA alcançará o seu auge e começará a declinar. Em 2040, a RD passará a ser maior do que a 
PIA. Sendo assim, esse momento é oportuno para políticas de aumento da qualificação, uma vez que, na próxima 
fase, a produtividade do trabalho será essencial ao crescimento econômico.  
 Atualmente, o Brasil tem a maior parcela de sua população na faixa de 15 a 65 anos, e as taxas de desem-
prego são baixas. A queda da taxa de fecundidade permitiu que a população em idade ativa ultrapassasse a de 
inativos. Essa nova formulação da distribuição etária populacional é ideal para impulsionar o crescimento econô-
mico. Entretanto o ápice desse processo se dará por volta de 2020, e depois essa dinâmica reduzirá o tamanho da 
PIA e aumentará a população de idosos. Essa circunstância traz alguns desafios, como ampliar a produtividade da 
mão de obra daqueles que terão que suportar uma RD superior.  
Uma das oportunidades de aumento da produtividade é a elevação do nível instrucional, sendo a universali-
zação o primeiro passo. Na sequência, é imprescindível melhorar a qualidade da educação. Como a população 
em idade escolar vem se reduzindo, o mesmo volume de recursos em educação permite melhorar a sua qualida-
de.  
Outra oportunidade que a transição demográfica traz é a de avanço técnico sem desemprego tecnológico. 
Comumente, o investimento em tecnologia gera desemprego de setores de menor qualificação, como ocorreu no 
Brasil, nos anos 90. Contudo o Brasil está com um baixo nível de desemprego, e a PIA deve reduzir-se em breve. 
Logo, é possível incrementar a tecnologia sem gerar desemprego. Adicionalmente, a PIA é hoje mais qualificada 
do que outrora. Dessa maneira, a intensificação tecnológica não deve ocasionar problemas sociais desse tipo. Os 
dados apresentados no artigo mostraram que houve avanços quantitativos na educação, principalmente no ensino 
superior. Poupar mão de obra com intensificação de capital, além de ideal para o atual contexto da população, 
será imperativo ao crescimento econômico. 
 O País apresenta diversas possibilidades de aumento da produtividade do trabalho. O investimento educa-
cional de um indivíduo em uma empresa, por exemplo, além de aumentar a produtividade desse indivíduo, aumen-
ta a dos demais indivíduos empenhados no processo. A transferência de conhecimento gera externalidade positi-
va sobre a economia. Para tanto, porém, a mão de obra deverá estar devidamente capacitada. Esses efeitos se-
rão mais perceptíveis, quando se intensificar a entrada de pessoal qualificado no mercado de trabalho, no lugar 
dos que estão saindo. 
Em assim sendo, restam desafios para o Brasil aproveitar o Bônus Demográfico. Devem ser reconhecidos e 
elogiados os avanços educacionais, impulsionados, principalmente, por programas governamentais de incentivo e 
financiamento aos estudos. Entretanto indicadores básicos da educação, como a taxa de analfabetismo e a expec-
tativa de anos de estudo, devem melhorar. Há uma defasagem expressiva nos estados das Regiões Norte e Nor-
deste. Além dessas questões tratadas, deve-se levar em consideração que a transição demográfica gera impactos 
em outras áreas, como saúde e previdência social. Desse modo, restam vastos espaços de pesquisa nessa temá-
tica, todos eles de interesse das esferas de Estado e da sociedade como um todo. 
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